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A expulsão de estrangeiros 

Carta do Senador Ruy Barbosa 

Anunciaram, há dias, os telegramas, do Rio, 
que o Governo Federal cogitava da expulsão 
do operário espanhol João Ayres de Castro , que 
ali tem tomado parte ativa na atual campanha 
levantada contra a carestia da vida. 
Acrescentavam os mesmos despachos que o 
Senador Ruy Barbosa, em carta dirigida “A 
Noite”, daquela capital, protestava contra essa 
medida que reputa iníqua, negando ao 
Governo Federal, de acordo com a 
Constituição da República, o direito de pô-la 
em prática. 

A carta do Senador Ruy Barbosa é a seguinte: 

Itapema, 15 de março de 1913, às 07h00min da 
manhã: 

Senhores Redatores de “A Noite”: 

Anuncia a sua folha de ontem que a polícia 
prendeu e o governo resolveu deportar o 
operário José Ayres de Castro , procurador da 
Sociedade de Resistência dos Trabalhadores 
em Trapiche e Café. 

Naturalmente, a medida de buscar legitimar 
com a consideração de que o Senhor José Ayres 
é espanhol, e, como tal, está sujeito à 
deportação por arbítrio da polícia e 
conveniência da ordem. 

Não obstante esta alegação, porém, esse ato 
seria um atentado contra as nossas instituições 
fundamentais. Os direitos concernentes a 
propriedade, a segurança individual e a 
liberdade, cuja enumeração a Constituição da 
República nos faz no seu artigo 72, assegura-os 
ela, igualmente, aos brasileiros, e aos 
estrangeiros (residentes no país). Tais direitos, 
pois, gozam da mesma inviolabilidade ali 
afiançada quer se trate de nacionais quer de 
estranhos, quando estes já tiverem residência 
estabelecida entre nós. Os estrangeiros 
deportáveis são, portanto, unicamente, os não 
residentes. 



A disposição constitucional apresenta 
como se vê, o caráter mais categórico e 
absoluto. Não admite exceções, atenuantes 
ou ressalvas. Tudo o que de outras 
legislações queiram trazer como subsidio 
interpretativo para modificar a expressão 
universal daquele texto, nada vale 
enquanto se não mostrar que essas 
legislações equiparam, como a nossa, em 
relação aos direitos individuais, o 
estrangeiro residente ao natural do país. E, 
se atos do Congresso Nacional outras 
doutrinas adotaram, firmando princípio 
diverso, essas resoluções legislativas, como 
flagrantemente e materialmente 
inconciliáveis com a lei orgânica do 
regime, no seu texto e no seu intuito 
manifesto, são inconstitucionais, não dando 
assim direitos ao governo, nem os tirando 
ao individuo. 

Mui de propósito, a Constituição 
Republicana, compreendendo a vantagem, 
para um país como o Brasil, de assegurar 
aos estrangeiros as maiores garantias de 
segurança e liberdade, se distanciou das 
idéias gerais neste assunto, igualando, em 
matéria de direitos individuais, os 
estrangeiros residentes, aos brasileiros. Se 
esta liberalidade constitucional ofende aos 
interesses essenciais da ordem pública, e 
colide com as funções imprescritíveis da 
soberania territorial, como se tem alegado, 
é tratarem de reformar pelas vias 
regulares a Constituição. Mas, enquanto 
esta subsistir, redigida como está, o que ela 
determina em termos formais, tem, 
necessariamente, de prevalecer ao que seus 
interpretes e executores entenderem. 

A ordem pública, num país constitucional, 
não tem outros direitos senão os que a 
Constituição lhe define, nem a soberania 
nacional nos seus órgãos dispõe de outras 
prerrogativas, além das que a Constituição 
lhe atribui. 

Posso defender agora com desassombro 
esta opinião, porque sempre sustentei, 
tendo-a desenvolvido largamente, quando 
pleiteava, ante o Supremo Tribunal 
Federal, o caso Borlido. 

Ora, se este é indubitavelmente o nosso 
direito constitucional, desde que o operário 
José Ayres de Castro reside no Brasil, há 
mais de 20 anos, tendo construído a casa 
onde mora, em terreno que comprou, com 
sua mulher e filhos, tão deportável se deve 
considerar esse espanhol como qualquer 
cidadão brasileiro. A ele, pois, assiste o 
direito, como a mim em caso igual 
assistiria, de provocar a intervenção da 
justiça, defendendo-se por meio de 
“habeas-corpus” contra a violência 
desumana que lhe está iminente. 

Não há outro meio sério e adequado, para 
resistência em situação desta ordem, nas 
quais é indispensável firmar o direito 
contra os mais altos abusos do poder, 
senão invocar essa potestade suprema, que 
a nossa Constituição erigiu em barreira 
aos excessos, assim do governo, como do 
corpo legislativo. 

Com a mais elevada consideração, de 
Vossa Senhoria patrício e amigo. 

Ruy Barbosa 

Correio do Povo 

Porto Alegre 

30 de março de 1913. 












Explosão de cilindro de nitrogênio fere 
trabalhadores em Caxias do Sul 


Acidente aconteceu na Fábrica Nacional de 
Amortecedores em 28 de fevereiro de 
2011 . 

A explosão de um cilindro de nitrogênio na 
Fábrica Nacional de Amortecedores 
(Fanamor), Caxias do Sul, deixou 
funcionário da empresa com ferimentos 
graves no rosto. Ismael Carlos da Cruz, 24 
anos, foi internado no Hospital Pompéia, 
onde passou por cirurgia. Também foram 
atingidos pela explosão, outros quatro 
trabalhadores da empresa que receberam 
atendimento no Hospital e foram liberados. 

De acordo com a empresa, perto de 30 
pessoas trabalhavam naquele setor no 
momento do acidente, que aconteceu por 
volta das 14h. O Corpo de Bombeiros, a 
Polícia Civil e a Brigada Militar atenderam 
a ocorrência na Fanamor. 


Aumenta número de professores sem 
diploma no Brasil 

O número de professores que lecionam 
no ensino básico sem diploma de curso 
superior aumentou entre 2007 e 2009, 
segundo o Censo Escolar do Ministério 
da Educação. Atualmente, os professores 
sem curso superior somam 636 mil nos 
ensinos infantil, fundamental e médio - o 
que representa 32% do total. Em 2007, 
eram 594 mil. 

O crescimento vai à contramão das 
políticas públicas adotadas nos últimos 
anos para melhorar a formação dos 
docentes no País. Pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), de 1996, o 
Brasil deveria ter todos os seus 
professores de ensino fundamental e 
médio com curso superior - projeto de 
lei atualmente em tramitação no 
Congresso Nacional prorroga esse prazo 
por mais seis anos e estende a 
obrigatoriedade também para o ensino 
infantil. 

Fonte: Agência Estado 




Considerações de José Oiticica 
acerca do Companheiro Gigi 
Damiani 

“Todos os velhos militantes dos 
áureos tempos do anarquismo no 
Brasil, mormente os de São Paulo, se 
recordam dessa grande figura 
mundial. Poucos, é verdade, são os 
sobreviventes que o conheceram 
aquim antes de sua expulsão do 
Brasil, promovida pela feroz reação 
burguesa de São Paulo ante a séria 
ameaça dos quatrocentos mil 
trabalhadores paulistas, orientados 
pelos processos da ação direta. 

Nesse período, antes de 1919, todos 
os chefes e chefetes políticos haviam 
sido escorraçados dos sindicatos. O 
ambiente operário fora, diriamos 
hoje, “detefonizado” pela valente e 
incansável pleiade de companheiros 
de vária raças, entre as quais em 
primeira linha, o ardoroso italiano, 
de cabeleira espessa, a que todos 
chamava: o Gigi. 

Nestas linhas de última hora, quero 
lembrar o episódio sucedido em 
1930, quando me achava em 
Hamburgo. Um dia, recebi de 
Augustin Suchy, então Secretário da 
A1T em Berlim, um bilhete. Pedia-me 
que escrevesse a certa Senhora de 
Bruxelas, em cuja casa se achava, 
Gigi Damini, foragido. É que Gigi 
era, verdadeiramente, apátrida. 
Nenhum consulado lhe dava papéis 
visados e ele vivia de Herodes para 
Pilatos, expulso de toda a parte, 
acossado como cão pestoso. 

Dizia-me Suchy que Gigi estava em 
profunda penúria e necessitava do 
auxílio. Escrevi logo para o endereço 
dado e, poucos dias depois, recebia a 
resposta: Gigi não pudera 

permanecer e fora-se para destino 
ignorado. 

Não pude assim valer ao meu querido 
companheiro do Brasil. 



Vendo a fotografia estampada em 
“Umanitá Nova” e que reproduzimos, 
logo reconheci aquela fisionomia 
plácida, segura de si, viçosa na mocidade 
e que os anos amorteceram. Não 
desfibraram, porém, aquele espirito de 
escol, autodidata, certíssimo dos seus 
fins e que jamais abalaram os 
contratempos da luta nos dias mais 
amargos. 

Afligido, há dois anos, de cegueira e 
paralisia das pernas, informam nossos 
Companheiros de “Umanitá Nova” Gigi 
ditava seus artigos e cartas e se fazia 
transportar a assembléias e congressos, 
ainda sofrego por conhecer a marcha do 
anarquismo e influir nela com sua 
coragem e experiência. 

Mais um grande anarquista italiano da 
velha cepa, cuja maior glória é ser digno 
de permanecer na lembrança dos que 
lutaram com ele ”. 

Jornal Ação Direta 
Rio de Janeiro, 1954. 

In 

RODRIGUES, Edgar. Socialismo e 
Sindicalismo no Brasil. 

Rio de Janeiro, Laemmert, 1969. 
Páginas 224 e 225. 
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